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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU 
PRODUÇÃO DE PROVA ESPECÍFICA. ROL DO ART. 1015 DO CPC/2015. 
TAXATIVIDADE MITIGADA. RESP 1.704.520/MT, JULGADO PELA CORTE 
ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS. TEMA 988/STJ. URGÊNCIA NÃO 
AFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
1. A jurisprudência desta Corte entende que o prequestionamento ficto previsto no 
art. 1025 do CPC/2015 pressupõe que a parte recorrente, após a oposição dos 
embargos de declaração na origem, também suscite nas razões do recurso especial 
a violação ao art. 1022 do CPC/2015 por negativa de prestação jurisdicional, 
requisito para que o Órgão julgador possa verificar a existência do vício e proceder 
à supressão de grau.
2. Não cumpridos os requisitos exigidos para o reconhecimento do 
prequestionamento ficto, permanece perfeitamente aplicável, ainda na vigência do 
CPC/2015, o óbice da Súmula 211/STJ.
3. A Corte Especial, no julgamento do REsp nº 1.704.520/MT (Tema 988/STJ), 
firmou entendimento segundo o qual "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade 
mitigada, por isso admite a interposição de agravo de instrumento quando 
verificada a urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no 
recurso de apelação". A partir do mencionado julgamento, a avaliação acerca da 
excepcionalidade da questão a ser objeto do agravo de instrumento, bem como da 
urgência do provimento pleiteado, deve ser realizada casuisticamente, mediante 
juízo de valor do magistrado.
4. A revisão da conclusão da Corte estadual de que não restou caracterizada a 
urgência que autoriza a excepcionalidade da taxatividade mitigada do art. 1.015 do 
CPC/2015 é vedada em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
5. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 08/08/2023 a 14/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 14 de agosto de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Elenilson dos Santos contra decisão  

unipessoal assim resumida:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE INDEFERIU PRODUÇÃO DE PROVAS. ROL 
DO ART. 1015 DO CPC/2015. TAXATIVIDADE MITIGADA. RESP 1.704.520/MT, 
JULGADO PELA CORTE ESPECIAL SOB O RITO DOS REPETITIVOS. TEMA 
988/STJ. URGÊNCIA NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E NÃO PROVIDO.

Em razões de agravo interno, o agravante pleiteia a reconsideração da decisão ora 

agravada alegando, para tanto, que:

(i) "mesmo se rejeitado os aclaratórios sob o fundamento de ausência de erro, 

omissão, contradição ou obscuridade – como in casu, já se caracteriza como realizado o 

prequestionamento da matéria";

(ii) "indubitável é que se pretende pela via recursal eleita a nova valoração 

jurídica, acerca dos fatos constitutivos do direito do agravante, com o pronunciamento 

do C. STJ acerca da possibilidade de aplicação de taxatividade mitigada ao artigo 1.015 

do CPC e, consequentemente, a permissão de realização de perícia técnica em razão da 

urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação, 

bem como à divergência jurisprudencial, não havendo, portanto, que se falar em 

reexame de provas";

(iii) "devido cotejo analítico entre acórdão recorrido e acórdão paradigma, não 

atrai necessariamente a incidência da Súmula 7, eis que, assim fosse, obviamente, 

seriam auto excludentes a alínea “c” do permissivo Constitucional e o referido 

enunciado".

O prazo para resposta transcorreu in albis.

É o necessário relatar.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A insurgência não merece ser acolhida.

Conforme consignado na decisão agravada, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem não examinou a alegação de cerceamento de direito de defesa pelo 

indeferimento de produção de prova pericial, bem como os artigos que embasam esta 

tese, apesar da oposição de embargos de declaração.

Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo nobre, indicar, 

também, ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, alegando a existência de possível omissão, 

providência da qual não se desincumbiu. Incidência, no ponto, da Súmula 211/STJ.

Saliente-se, por oportuno, que a jurisprudência deste Tribunal Superior firmou-

se no sentido de que o prequestionamento ficto previsto no art. 1025 do 

CPC/2015 pressupõe que a parte recorrente, após a oposição dos embargos de 

declaração na origem, também suscite nas razões do recurso especial a violação ao art. 

1022 do CPC/2015, por negativa de prestação jurisdicional, pois somente dessa forma o 

Órgão julgador poderá verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO ART. 11, DA LEI N. 
8.429/1992. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INAPLICABILIDADE.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede o 
acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.
III - Necessário se faz, no mesmo recurso, a indicação de violação ao art. 
1.022 do Código de Processo Civil de 2015, para que se possibilite verificação 
da existência do vício inquinado ao acórdão, viabilizando assim o 
prequestionamento ficto, não sendo o caso dos autos.
IV - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
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(...)
VI - Agravo Interno improvido. (AgInt no AREsp 1685851/GO, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/02/2021, 
DJe 11/02/2021)

Ademais, a decisão agravada explanou acerca do entendimento assentado pela 

Corte Especial no julgamento do REsp nº 1.704.520/MT (Tema nº 988/STJ), segundo o 

qual "o rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 

interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 

inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".

Obtemperou que a partir do mencionado julgamento a avaliação acerca da 

excepcionalidade da questão a ser objeto do agravo de instrumento, bem como da 

urgência do provimento pleiteado, deve ser realizada casuisticamente, mediante juízo de 

valor do magistrado.

Frisou, ainda, que o Tribunal de origem não vislumbrou a mencionada urgência a 

justificar o cabimento do agravo de instrumento fora das hipóteses previstas no art. 

1.015 do CPC/2015, nos seguintes termos:
 
No presente caso, o recorrente busca reformar uma decisão que tem por 
objeto matéria probatória, mais especificamente, a produção de prova 
pericial, o que não encontra respaldo no rol supra, não sendo, portanto, 
agravável.
Vale ressaltar, que a referida pretensão não está sujeita à preclusão. Embora a 
parte agravante diga ser ineficiente, divirjo de seu entendimento, e entendo 
que a pretensão é possível e eficaz, caso ainda o agravante a deseje, em 
preliminar de apelação eventualmente interposta ou em contrarrazões, 
conforme dispõe o artigo 1.009 e parágrafos, do CPC, verbis:
(...)
Assim, a hipótese trazida nos autos não se enquadra em quaisquer das 
decisões interlocutórias atacáveis por agravo de instrumento, ainda que se 
adote a mitigação da taxatividade do rol do artigo 1.015 do Novo Código 
de Processo Civil.

Diante desse contexto, a revisão da conclusão de que não restou caracterizado o 

requisito da urgência capaz de mitigar a taxatividade do cabimento do agravo de 

instrumento ensejaria a reavaliação da matéria fático-probatória dos autos, inclusive 

com o cotejamento de peças processuais, o que é vedado em sede de recurso especial, 

nos termos da Súmula 7/STJ.

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA NÃO PREVISTA NO ROL 
TAXATIVO DO ART. 1.015 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, COM BASE NOS ELEMENTOS FÁTICOS DA CAUSA, 
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CONCLUIU PELA AUSÊNCIA DE URGÊNCIA NO PROVIMENTO 
REQUERIDO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O Tribunal de origem adotou orientação em conformidade com o 
entendimento proferido pela Corte Especial do STJ, no julgamento dos REsps 
1.696.396/MT e 1.704.520/MT (Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI), sob a 
sistemática dos recursos especiais repetitivos, segundo o qual "o rol do art. 
1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a interposição de 
Agravo de Instrumento quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação".
2. Por conseguinte, concluiu que, com base no exame dos elementos fáticos 
dos autos, há ausência de qualquer urgência ou risco ao perecimento do 
direito (perigo de dano irreparável ou de difícil reparação)
3. Com efeito, nos termos em que a causa fora decidida, infirmar os 
fundamentos do acórdão recorrido quanto à ausência de urgência no 
julgamento do Agravo de Instrumento, demandaria o reexame de matéria 
fática, o que é vedado em Recurso Especial, consoante enunciado da Súmula 
n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.000.559/MG, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 21/3/2022, DJe de 
24/3/2022.)

 

A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 08/08/2023 a 14/08
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Assusete Magalhães votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 15 de agosto de 2023
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